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e das actividades que considera relevantes, e, bem assim, a
formação profissional que possui (acções de formação, está-
gios, especializações, cursos, seminários, conferências, etc.);

b) Fotocópia dos certificados comprovativos de cada acção de
formação profissional frequentada, com indicação da entidade
que a promoveu, período em que a mesma decorreu e res-
pectiva duração;

c) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, da qual constem, de forma inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo à função pública e o tempo
de serviço na carreira e na categoria;

f) Classificação de serviço correspondente ao número de anos
exigidos nos termos do artigo 4.o do referido Decreto-Lei
n.o 112/2001, de 6 de Abril;

g) Declaração, emitida pelo serviço, comprovativa da experiência
profissional.

6.2 — Nos termos do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, o júri pode solicitar aos candidatos ou
aos respectivos serviços de origem elementos considerados necessários.

6.3 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
7 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Inspec-

ção-Geral da Administração Pública ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 6.1,
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais,
devendo, porém, mencioná-lo expressamente no requerimento de
admissão.

8 — Publicitação da relação de candidatos admitidos e excluídos
e da lista de classificação final — a relação de candidatos admitidos
e excluídos do concurso e a lista de classificação final serão afixadas
na Inspecção-Geral da Administração Pública, Divisão de Gestão de
Recursos Humanos e Formação, Rua dos Lusíadas, 9, 2.o, esquerdo,
em Lisboa, e notificadas aos candidatos nos termos da lei.

9 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o Código do Procedimento Admi-
nistrativo, publicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e os Decretos-Leis n.os 112/2001, de 6 de Abril, e 154/2001,
de 7 de Maio.

10 — Promoção da igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» (despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000).

11 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Pulquéria Contente Lúcio, inspecto-
ra-directora.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Higino Manuel Marques Pinto, inspector superior
principal, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

2.o Dr.a Isabel Maria Fonseca Ferreira, inspectora superior.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Carlota Antunes Fernandes, inspectora supe-
rior principal.

2.o Dr. Afonso Lopes da Silva Pereira, inspector superior
principal.

1 de Outubro de 2004. — A Subinspectora-Geral, Maria Margarida
Botelho.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA JUSTIÇA

Portaria n.o 1105/2004 (2.a série). — Dispõe o § 3.o do artigo
102.o do Código Comercial que a taxa de juros moratórios relati-
vamente aos créditos de que sejam titulares empresas comerciais,
singulares ou colectivas, é fixada por portaria conjunta dos Ministros
das Finanças e da Justiça.

Na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 32/2003,
de 17 de Fevereiro, o artigo 102.o do Código Comercial contém igual-
mente um § 4.o, que dispõe que tal taxa de juro não poderá ser

inferior ao valor da taxa de juro aplicada pelo Banco Central Europeu
à sua mais recente operação principal de refinanciamento efectuada
antes do 1.o dia de Janeiro ou de Julho, consoante se esteja, res-
pectivamente, no 1.o ou no 2.o semestre do ano civil, acrescida de
7 pontos percentuais.

Nessa medida, e apesar de a taxa actualmente em vigor, de 12 %
ao ano, cumprir a exigência supra-referida, é aconselhável rever-se
a Portaria n.o 262/99, de 12 de Abril, no sentido da nova redacção
do artigo 102.o do Código Comercial.

Esta alteração justifica-se não só porque a manutenção de uma
taxa fixa implicaria a necessidade de prevenir uma eventual subida
do indexante que levasse a que a taxa de 12 % fosse inferior ao limite
mínimo imposto por aquela norma mas, ainda e sobretudo, porque
a intenção da directiva é, na medida do possível, permitir uma har-
monização legislativa no espaço da União Europeia, o que não se
consegue se se mantiverem créditos de determinação da taxa de juro
diferentes nos diversos Estados membros.

A principal vantagem da fixação de uma taxa fixa é a de simplificar
as tarefas de cálculo dos juros, o que não nos parece suficiente para
abandonar o critério avançado pelo artigo 102.o do Código Comercial.
No entanto, de acordo com os critérios do artigo 102.o do Código
Comercial, o valor da taxa só é alterável semestralmente.

De forma a facilitar o conhecimento pelos interessados da taxa
em vigor em cada momento, prevê-se a divulgação do seu valor no
Diário da República, 2.a série, no início de cada semestre por aviso
da Direcção-Geral do Tesouro.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Administração

Pública e da Justiça, o seguinte:
1.o A taxa supletiva de juros moratórios relativamente a créditos

de que sejam titulares empresas comerciais, singulares ou colectivas,
nos termos do § 3.o do artigo 102.o do Código Comercial, é a taxa
de juro aplicada pelo Banco Central Europeu à sua mais recente
operação principal de refinanciamento efectuada antes do 1.o dia de
Janeiro ou de Julho, consoante se esteja, respectivamente, no 1.o ou
no 2.o semestre do ano civil, acrescida de 7 pontos percentuais.

2.o O valor da taxa a que se refere o número anterior é divulgado,
no Diário da República, 2.a série, por aviso da Direcção-Geral do
Tesouro, até aos dias 15 de Janeiro e 15 de Julho de cada ano.

3.o Com a entrada em vigor do presente diploma, é revogada a
Portaria n.o 262/99, de 12 de Abril.

4.o A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Outubro de
2004.

31 de Agosto de 2004. — O Ministro das Finanças e da Admi-
nistração Pública, António José de Castro Bagão Félix. — O Ministro
da Justiça, José Pedro Correia de Aguiar Branco.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES

E COMUNICAÇÕES

Despacho conjunto n.o 603/2004. — Tendo em conta o § 3.o do
artigo 102.o do Código Comercial, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 32/2003, de 17 de Fevereiro, é necessário proceder
à revisão do despacho conjunto, dos Ministros das Finanças e das
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, A-44/95-XII, de 24 de
Junho.

Assim, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 213.o do Decre-
to-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, que estabelece o regime jurídico
das empreitadas de obras públicas, determina-se o seguinte:

1 — Se se verificar um atraso no pagamento que exceda o prazo
estipulado ou o prazo fixado por lei, os juros a abonar ao empreiteiro
serão calculados à taxa de juro aplicada pelo Banco Central Europeu
à sua mais recente operação principal de refinanciamento efectuada
antes do 1.o dia de Janeiro ou Julho, consoante se esteja, respec-
tivamente, no 1.o ou 2.o semestre do ano civil, acrescida de 7 pontos
percentuais.

2 — O valor da taxa a que se refere o número anterior é divulgado
na 2.a série do Diário da República, por aviso da Direcção-Geral do
Tesouro, respectivamente até aos dias 15 de Janeiro e 15 de Julho
de cada ano.

3 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

31 de Agosto de 2004. — O Ministro das Finanças e da Admi-
nistração Pública, António José de Castro Bagão Félix. — O Ministro
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, António Luís Guerra
Nunes Mexia.


